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R E L A T Ó R I O

Apelação interposta pela Universidade Federal de Viçosa (UFV) da sentença pela qual o Juízo, nos embargos por ela opostos à execução promovida contra ela por João Vieira Neto, julgou improcedente o pedido visando à declaração da inexistência de título executivo em virtude da ausência de diferenças remuneratórias entre os cargos de Servente de Obra e Auxiliar de Marcenaria.  Vol. 1, Fls. 3-6 (petição inicial); 107-109 (sentença).

Apelante sustenta, em suma, que inexistem diferenças remuneratórias entres os cargos de Servente de Obra e Auxiliar de Marcenaria, porquanto ambos são cargos de nível auxiliar com o mesmo patamar remuneratório de acordo com a Lei 8.460, de 1992; que, assim, não existe diferença a ser paga ao embargado; que “a diferença encontrada refere-se a apuração da diferença entre os vencimentos do embargado (recorrido) e o paradigma Manoel da Silveira Gomes”; que “apesar da decisão não ter indicado o paradigma como indicativo para a liquidação, o certo é que o paradigma foi admitido em 20/01/1976 e o embargado em 14/07/88”; que a diferença entre os vencimentos decorreu “da discrepante diferença da data de admissão e que interfere diretamente na definição do Vencimento Básico”; que o Juízo “desconsiderou essa peculiaridade”; “que o paradigma utilizado, além de não encontrar guarida na decisão judicial não é o ideal na elaboração dos cálculos”; que “[a]s datas de admissão distintas interferem nos cálculos, uma vez que o Adicional de Tempo de Serviço e as progressões e promoções funcionais são distintas”; “que o paradigma utilizado está no final da carreira”; que “[a]lgumas rubricas utilizadas pelo secot [Setor de Cálculos da Seção Judiciária] estão relacionadas diretamente com o tempo de serviço do paradigma e não têm correlação alguma com o embargado, portanto, está absolutamente equivocado.” Requer o provimento do recurso para julgar procedente o pedido. Vol. 1, Fls. 113-116.

Contrarrazões. Vol. 1, Fls. 122-125.

V O T O

I

A

“Os limites do pedido são demarcados pela ratio petendi substancial, vale dizer, segundo os fatos imputados à parte passiva, e não pela errônea capitulação legal que deles se faça. Alegação de julgamento extra petita rejeitada”. (TSE, AI 3066, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, julgado em 04/04/2002.) “A lide instaura-se nos limites da fundamentação jurídica apresentada, pelo que se revela inadmissível aduzir, em sede recursal, questão passível de ter sido enfrentada pela instância originária e que não fora oportunamente abordada (CPC, arts. 128, 460 e 515). O sistema processual pátrio restou por adotar, quanto à causa de pedir, a teoria da substanciação, a informar que o fundamento jurídico não descrito não pode ser levado em consideração para a solução da lide.” (TRF1, AC 95.01.18735-7/AM, Rel. Desembargador Federal I’TALO MENDES, QUARTA TURMA, DJ 25/06/1999, p. 524.) “O direito processual pátrio restou por adotar a teoria da substanciação, para a qual a relação jurídica não descrita não pode ser levada em consideração para o julgamento da causa.” (TRF1, AMS 95.01.04535-8/PA, Rel. Desembargador Federal I’TALO MENDES, QUARTA TURMA, DJ 11/06/1999, P. 505.)

Na doutrina, vide, por todos, VICENTE GRECO FILHO, Direito Processual Civil Brasileiro, 2º Volume, Saraiva, São Paulo, 14ª edição, 2000, pp. 97-98 e 240.

Nos termos do Art. 108, inciso II, da CR, compete aos Tribunais Regionais Federais “julgar, em grau de recurso, as causas decididas pelos Juízes Federais e pelos Juízes Estaduais no exercício da competência federal da área de sua jurisdição.” Dessa forma, as questões que não foram submetidas ao Juízo Singular, na petição inicial e na resposta, não podem ser decididas pela Corte Revisora, sob pena de ofensa ao duplo grau de jurisdição. 

“Compete ao recorrente, em suas razões, apresentar os fundamentos de fato e de direito pelos quais impugna a sentença, a fim de que se atenda a regularidade formal, requisito extrínseco de admissibilidade da apelação (CPC, art. 514, II). Carece, portanto, desse requisito o apelo que, contendo razões genéricas, não faz nenhuma alusão ao efetivamente decidido na sentença. (Cf. STJ, RESP 553.242/BA, Primeira Turma, Ministro Luiz Fux, DJ 09/02/2004; RESP 338.428/SP, Quinta Turma, Ministro Jorge Scatezzini, DJ 28/10/2002; RESP 236.536/CE, Sexta Turma, Ministro Hamilton Carvalhido, DJ 26/06/2000; TRF1, AC 96.01.32782-7/PI, Primeira Turma Suplementar, Juiz Federal convocado João Carlos Costa Mayer Soares, DJ 16/06/2005; AC 96.01.02494-8/PI, Primeira Turma Suplementar, Juiz Federal convocado Mark Ishida Brandão, DJ 12/05/2005; AC 1997.01.00.039675-2/DF, Primeira Turma Suplementar, Juiz Federal convocado João Carlos Costa Mayer Soares, DJ 02/12/2004; AC 1997.01.00.062405-5, Primeira Turma Suplementar, Juiz Federal convocado Antonio Claudio Macedo da Silva, DJ 13/05/2004.)” (TRF1, AC 1999.38.00.035632-6/MG, Rel. Juiz Federal JOÃO CARLOS COSTA MAYER SOARES (CONV.), SEXTA TURMA, e-DJF1 p. 33 de 12/02/2008.)

Por outro lado, “[é] incabível, em sede recursal, inovar em relação ao pedido inicial.” (STF, RE 452294 AgR, Rel.  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 01/06/2010, DJe-145 06-08-2010.) “Em sede recursal, não é admissível a inovação da causa de pedir e do pedido, em razão da existência de vedação legal expressa (art. 264 do CPC), além de importar violação ao princípio do duplo grau de jurisdição (art. 515 do CPC). (Cf. STJ, AgRg no RESP 927.292/PR, Primeira Turma, Ministro Francisco Falcão, DJ 18/10/2007; RMS 13.457/MG, Quinta Turma, Ministro Gilson Dipp, DJ 29/04/2002; RMS 13.323/MG, Quinta Turma, Ministro Gilson Dipp, DJ 08/04/2002; TRF1, AC 2001.01.00.032912-7/DF, Sexta Turma, Juiz Federal convocado João Carlos Costa Mayer Soares, DJ 18/02/2008; AC 1999.36.00.007093-6/MT, Sexta Turma, Juiz Federal convocado Leão Aparecido Alves, DJ 17/10/2006; AC 1999.34.00.001262-9/DF, Primeira Turma Suplementar, Juiz Federal convocado João Carlos Costa Mayer Soares, DJ 02/06/2005.)” (TRF1, EDAC 2001.30.00.000241-1/AC, Rel. JUIZ FEDERAL JOÃO CARLOS COSTA MAYER SOARES (CONV.), SEXTA TURMA, e-DJF1 p. 25 de 23/03/2009.) “Em face da limitação imposta pelo princípio tantum devolutum quantum appellatum, fica o Tribunal adstrito ao conhecimento das matérias efetivamente deduzidas na primeira instância, não se afigurando possível a inovação do pedido e causa de pedir na fase recursal. Assim, não merecem ser conhecidas as alegações de nulidade do título, por não constar o valor originário do débito; de discordância quanto ao laudo apresentado pela exequente; e de ausência de responsabilidade do atual presidente da empresa apelante, porquanto somente ventiladas em sede de apelação.” (TRF1, AC 4455.20.00.401430-0/TO, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE, OITAVA TURMA, e-DJF1 p. 837 de 10/09/2010.)

A omissão da parte acarreta a “[i]mpossibilidade de suprir per saltum tal análise.” (STF, RE 524515 ED, Rel.  Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 20/04/2010, DJe-096 28-05-2010.) 

Dessa forma, se a questão não foi submetida ao juízo federal de primeiro grau, não pode ser examinada pelo tribunal, sob pena de supressão de instância.

Por isso, “[a]s alegações formuladas pelo embargante, após a impugnação aos embargos pelo embargado não são susceptíveis de conhecimento, uma vez que a apreciação delas é vedada pelo artigo 264 do CPC, o qual estabelece que, feita ‘a citação, é defeso ao autor modificar o pedido ou a causa de pedir, sem o consentimento do réu’, aplicável subsidiariamente ao procedimento dos embargos à execução fiscal (Lei 6.830/80, art. 1º), bem como porque o parágrafo 2º do artigo 16 da Lei 6.830/80 estatui que no ‘prazo dos embargos, o executado deverá alegar toda matéria útil à defesa’.” (TRF1, AC 96.01.30337-5/MT, Rel. JUIZ LEÃO APARECIDO ALVES (CONV.), TERCEIRA TURMA SUPLEMENTAR (INATIVA), DJ p. 122 de 15/04/2002.)

“O executado, quando do ajuizamento dos embargos à execução fiscal, deve alegar toda matéria útil à defesa, à luz do disposto no § 2º, do artigo 16, da Lei 6.830/80, revelando-se inadmissível posterior inovação argumentativa, salvante na hipótese de superveniência de fato constitutivo, modificativo ou extintivo do direito (artigo 462, do CPC) (Precedentes do STJ: AgRg no REsp 905.033/MG, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 17.05.2007, DJ 30.05.2007; AgRg no Ag 724.888/MG, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, Segunda Turma, julgado em 11.04.2006, DJ 14.06.2006; AgRg nos EDcl no REsp 651.984/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 02.12.2004, DJ 28.02.2005; REsp 237.560/PB, Rel. Min.  Nancy Andrighi, Segunda Turma, julgado em 01.06.2000, DJ 01.08.2000; e REsp 101.036/SP, Rel. Min. Ari Pargendler, Segunda Turma, julgado em 17.09.1998, DJ 13.10.1998).” (STJ, AgRg no REsp 948.717/RJ, Rel. Min. LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/08/2010, DJe 10/09/2010.) “A norma prevista no art. 162 do Código Civil, apontado no aresto recorrido, deve ser compatibilizada com as normas processuais. O citado dispositivo legal não se aplica à execução fiscal, que é regida por lei especial, a Lei 6.830/80, a qual prevê o momento próprio para a apresentação de defesa. Segundo determinado pelo art. 16, parágrafo 2º da referida lei, o executado deverá alegar toda a matéria útil à defesa no prazo dos embargos. A alegação de prescrição constitui matéria de defesa. Sendo assim, transcorrido in albis o prazo para oferecimento dos embargos, é defeso ao executado lançar mão de tal alegação.” (STJ, REsp 237560/PB, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/06/2000, DJ 01/08/2000, p. 242.)
B

Na espécie, a alegação que “a diferença encontrada refere-se a apuração da diferença entre os vencimentos do embargado (recorrido) e o paradigma Manoel da Silveira Gomes” constitui inovação recursal inadmissível, dado que não foi suscitada na petição inicial. Em consequência, não pode ser apreciada nesta instância, pois não é permitida, após o saneamento do processo, a alteração da causa de pedir. CPC 1973, Arts. 264 e 303. 

Nesse sentido: “Depois de saneado o processo, a alteração da causa de pedir é vedada pelo art. 264 do CPC, limitando-se a lide pelo pedido inicial.” (TRF1, EIAC nº 1997.01.00.014317-6/DF, Rel. Desembargador Federal EUSTÁQUIO SILVEIRA, Primeira Seção, DJ 25/11/2002, p.25.) “A fase recursal não comporta alteração da causa de pedir, pois de há muito já ocorreu a estabilização do processo (CPC, art. 264).” (TRF1, AC 94.01.00153-7/MG, Rel. Juiz FRANCISCO DE ASSIS BETTI, PRIMEIRA TURMA SUPLEMENTAR, DJ 26/09/2002, p. 220.)

Em consequência, as alegações relacionadas ao paradigma são insuscetíveis de análise em grau de recurso.

C

Ainda que assim não fosse, a Planilha do Grupo Auxiliar, juntada aos autos pela embargante, comprova que o Servente de Obra está no Subgrupo NA-1 e que o Auxiliar de Marcenaria está no Subgrupo NA-2, donde a improcedência da alegação de inexistência de diferenças remuneratórias entre esses subgrupos.

Por identidade de razão, são improcedentes as alegações de que a diferença entre os vencimentos decorreu “da discrepante diferença da data de admissão e que interfere diretamente na definição do Vencimento Básico”; que o Juízo “desconsiderou essa peculiaridade”; “que o paradigma utilizado, além de não encontrar guarida na decisão judicial não é o ideal na elaboração dos cálculos”; que “[a]s datas de admissão distintas interferem nos cálculos, uma vez que o Adicional de Tempo de Serviço e as progressões e promoções funcionais são distintas”; “que o paradigma utilizado está no final da carreira”; que “[a]lgumas rubricas utilizadas pelo secot [Setor de Cálculos da Seção Judiciária] estão relacionadas diretamente com o tempo de serviço do paradigma e não têm correlação alguma com o embargado, portanto, está absolutamente equivocado.”

Ademais, e, considerando que o paradigma exercia o cargo de Auxiliar de Marcenaria e que a decisão transitada em julgado determinou o pagamento das diferenças remuneratórias entre o cargo de Servente de Obra e aquela, é evidente que o paradigma utilizado era adequado.

D

Havendo divergência entre os cálculos apresentados pelas partes, é legítima a remessa dos autos ao contador do Juízo para a conferência respectiva. (CPC 1973, Art. 141, IV, c, Art. 261, Art. 475-B, §§ 3º e 4º, Art. 604; CPC 2015, Art. 149, Art. 152, IV, c, Art. 524, § 2º, e Art. 638, § 1º.) “Havendo alegação de erro material na conta apresentada pelo Exeqüente, devidamente fundamentada, os autos da execução fiscal devem ser remetidos à Contadoria Judicial para que esta se manifeste acerca do alegado, apresentando os cálculos corretos.” (TRF 1ª Região, AG 2004.01.00.040665-4/MG, Rel. Desembargadora Federal MARIA ISABEL GALLOTTI RODRIGUES, SEXTA TURMA, DJ de 29/08/2005, p. 161.) “Havendo dúvida acerca do valor da execução de título judicial, pode o juiz determinar que a Contadoria do Juízo realize os cálculos, ainda que as partes não tenham requerido tal providência. O exame da adequação dos cálculos e de ser ou não ultra petita o valor apurado pela Contadoria do Juízo envolve matéria de fato, o que atrai a incidência da súmula 07/STJ.” (STJ, REsp 612.321/PB, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21.10.2004, DJ 16.11.2004 p. 194.) “Havendo dúvida acerca dos índices aplicados, pode o magistrado remeter os autos à contadoria para solucioná-la.” (STJ, REsp 334.901/SP, Rel. Min. EDSON VIDIGAL, QUINTA TURMA, julgado em 05.03.2002, DJ 01.04.2002 p. 196.) “É permitido ao Juiz, constatando a necessidade, no caso concreto,  de atualização dos cálculos, para pôr fim à execução, determinar a realização de novos cálculos pelo contador judicial, independentemente do exeqüente ser ou não beneficiário da justiça gratuita. Nesse sentido: REsp 804.382/RS, 1ª T. Min. Luiz Fux, DJe de 01/10/2008”. (STJ, REsp 720.001/RS, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 17/08/2009.) “O juiz dispõe de poder ex officio para determinar a remessa dos autos à Contadoria Judicial para certificar-se dos valores apresentados pelo credor, se assim entender necessário, independentemente de ser o exeqüente beneficiário da justiça gratuita (REsp 615.548/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 27.02.2007, DJ 28.03.2007; REsp 884.916/PB, Rel. Min. Paulo Medina, Sexta Turma, julgado em 28.11.2006, DJ 01.10.2007; REsp 719.792/RS, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, Segunda Turma, julgado em 06.12.2005, DJ 13.02.2006; e REsp 755.644/RS, Rel. Min.  Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 02.08.2005, DJ 05.09.2005).” (STJ, REsp 804.382/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/09/2008, DJe 01/10/2008.)

Por outro lado, os cálculos elaborados pelo Contabilista Judicial gozam da presunção de veracidade e de legitimidade e, também por sua imparcialidade, só podem ser afastados mediante prova idônea, inequívoca e convincente a cargo do interessado. (CPC 1973, Art. 332 e Art. 333, I; CPC 2015, Art. 369 e Art. 373, I.) As “contadorias judiciais [são] órgãos oficiais e eqüidistantes dos interesses das partes.” (STJ, REsp 723.072/RJ, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 11/12/2008, DJe 02/02/2009.) “A conta apresentada pela Contadoria Judicial da Seção Judiciária da Bahia, posteriormente confirmada pela Divisão de Cálculos Judiciais deste Tribunal, que retificou parcialmente o laudo pericial elaborado pelo perito do Juízo, adequando-o ao julgado exeqüendo, merece ser acolhido, mesmo porque se reveste de presunção de veracidade e legitimidade (AG nº 1998.01.00.018350-2/DF, Terceira Turma, Rel. Des. Federal Cândido Ribeiro, DJ de 06/11/98, p. 201).” (TRF 1ª Região, AC 1999.33.00.012312-4/BA, Rel. Juiz Federal REYNALDO SOARES DA FONSECA (conv), Quinta Turma, DJ de 10/07/2003, p. 66.) “Os cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, requeridos pelo Juízo a quo, são revestidos de presunção de veracidade e legitimidade.” (TRF 1ª Região, AG 1998.01.00.018350-2/DF, Rel. Desembargador Federal CÂNDIDO RIBEIRO, Terceira Turma, DJ de 06/11/1998, p. 201.) “A exigência do CPC, art. 604, em relação ao credor-exeqüente, pode ser desconsiderada se nos autos já consta memória de cálculos elaborada oficialmente pela Contadoria do Juízo, quando da execução provisória. Sendo a Contadoria o órgão de auxílio do Juízo e sem qualquer interesse na lide, os cálculos por ela operados devem prevalecer, até prova em contrário. Não concordando, ao devedor-executado cabe, em embargos à execução, comprovar o alegado excesso, não bastando a mera referência aos valores que julgar corretos.” (STJ, REsp 256832/CE, Rel. Min. EDSON VIDIGAL, QUINTA TURMA, julgado em 15.08.2000, DJ 11.09.2000 p. 281.) “Embargos à execução em mandado de segurança conhecidos e parcialmente providos, para que prevaleça o valor apurado nos cálculos elaborados pela contadoria do STJ.” (STJ, EmbExeMS 7.894/DF, Rel. Min. CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/04/2010, DJe 04/05/2010.) Em idêntico sentido: STJ, REsp 334.901/SP, Rel. Min. EDSON VIDIGAL, QUINTA TURMA, julgado em 05.03.2002, DJ 01.04.2002 p. 196. “À luz do art. 604 do CPC, na redação dada pela Lei 8.898/94, não se pode afirmar que houve a eliminação, ope legis, da liquidação por cálculo do contador judicial. Apenas tornou-se desnecessário esse tipo de liquidação quando o valor da condenação depender somente de cálculo aritmético"”, e, assim, “[é] lícito ao juiz, em se tratando de execução de crédito-prêmio do IPI, remeter os autos à contadoria judicial e homologar os cálculos por ela elaborados, em detrimento dos apresentados pelas partes.” (STJ, REsp 838.883/DF, Rel. Min. ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/10/2008, DJe 06/11/2008.)

Assim sendo, os atos dos servidores do Setor de Cálculos da Justiça Federal (Contabilista Judicial) possuem presunção de legitimidade e de veracidade, inerente aos atos administrativos em geral. Esses atos “têm fé pública e prevalecem até que se produza prova idônea e inequívoca em sentido contrário.” (STF, HC 71341/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Primeira Turma, julgado em 21/06/1994, DJ 15-12-2006 P. 94; AO 1047 ED/RR, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 19/12/2008, DJe-043 06-03-2009.) Em consequência, “[m]eras alegações não descaracterizam o conteúdo de veracidade que se presume existente nesses atos”. (STF, HC 71341/SP, supra.)

Por outro lado, quando o Juízo acolhe os cálculos apresentados pelo Contador Judicial, não há necessidade de formalismo, nem há nulidade se a sentença não observa, fielmente, o disposto no Art. 458 do CPC 1973, correspondente ao Art. 489 do CPC 2015. “Argüição de nulidade de sentença proferida em liquidação por cálculo do contador, por não conter os requisitos exigidos no art. 458 do Código de Processo civil. Nulidade desacolhida [...] já que para tal tipo de decisão, quando se aprecia cálculo do contador, não é de exigir-se o formalismo necessário às demais sentenças.” (STF, RE 89843 AgR, Rel. Min. SOARES MUÑOZ, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/1979, DJ 19-04-1979 P. 3067.)

Em consequência, aquele que impugna os atos da Contadoria Judicial atrai para si o ônus de afastar a presunção de legitimidade inerente a ele mediante “prova em contrário, idônea[,] inequívoca” (STF, HC 85473, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 19/09/2006, DJ 24-11-2006 P. 76 e HC 71341, supra) e “convincente”. (STF, HC 53626, Rel. Min. THOMPSON FLORES, Segunda Turma, julgado em 21/11/1975, DJ 26-12-1975 P. 9638.) Assim, “[m]eras alegações não descaracterizam o conteúdo de veracidade que se presume existente nesses atos”. (STF, HC 71341/SP, supra.)

A embargante deixou de demonstrar, como lhe competia, de forma articulada e específica, que a Contadoria Judicial utilizou o adicional de tempo de serviço do paradigma no cômputo das diferenças remuneratórias devidas ao embargado. Assim, a embargante deixou de apresentar “prova em contrário, idônea[,] inequívoca” (STF, HC 85473; HC 71341, supra) e “convincente” (STF, HC 53626, supra) em qualidade e em quantidade suficientes para arrostar a presunção de legitimidade dos atos da Contadoria Judicial.

II

A

Em geral, as constatações de fato fixadas pelo Juízo Singular somente devem ser afastadas pelo Tribunal Revisor quando forem claramente errôneas, ou carentes de suporte probatório razoável. “A presunção é de que os órgãos investidos no ofício judicante observam o princípio da legalidade.” (STF, AI 151351 AgR, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Segunda Turma, julgado em 05/10/1993, DJ 18-03-1994 P. 5170.) Essa doutrina consubstancia o “[p]rincípio da confiança nos juízes próximos das pessoas em causa, dos fatos e das provas,  assim com meios de convicção mais seguros do que os juízes distantes.” (STF, RHC 50376/AL, Rel. Min. LUIZ GALLOTTI, Primeira Turma, julgado em 17/10/1972, DJ 21-12-1972; STJ, RESP 569985, Rel. Min. ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 20/09/2006 [prevalência da prova que foi capaz de satisfazer o Juízo Singular]; TRF 1ª Região, REO 90.01.18018-3/PA, Rel. Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN, Segunda Turma, DJ p. 31072 de 05/12/1991 [prevalência da manifestação do órgão do Ministério Público em primeiro grau de  jurisdição].) Dessa forma, as constatações de fato fixadas pelo Juízo somente devem ser afastadas pelo Tribunal Revisor mediante demonstração inequívoca, a cargo do recorrente, de que elas estão dissociadas do conjunto probatório contido nos autos.

B

A decisão do juiz deve “encontr[ar] respaldo no conjunto de provas constante dos autos.” (STF, AO 1047 ED/RR, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 19/12/2008, DJe-043 06-03-2009. Grifei.) Dessa forma, os elementos probatórios presentes nos autos devem ser “vistos de forma conjunta” (TRF 1ª Região, ACR 2003.37.01.000052-3/MA, Rel. Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Terceira Turma, DJ de 26/05/2006, p. 7; STF, RHC 88371/SP, Rel. Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 14/11/2006, DJ 02-02-2007 P. 160; RHC 85254/RJ, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 15/02/2005, DJ 04-03-2005 P. 37), e, não, isolada. Efetivamente, é indispensável “a análise do conjunto de provas para ser possível a solução da lide.” (STF, RE 559742/SE, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 28/10/2008, DJe-232 05-12-2008. Grifei.)

III

A

O Juízo concluiu que “[o]s limites objetivos da lide relacionam-se à verificação sobre a existência ou não de créditos em favor do embargado e, acaso existente, seu valore exato”; que, “[d]e acordo com a UFV o título exeqüendo seria inexeqüível, pois em virtude das alterações promovidas pela Lei nº 8.460/92, na carreira dos servidores, o cargo exercido pelo embargado teve novo posicionamento na malha salarial, de que modo que este encontrar-se-ia atualmente no mesmo nível remuneratório dos paradigmas aos quais fora elaborada a conta objeto destes embargos, pelo que nada lhe seria devido pel[a] UFV”; que “[o] título exequendo” consignou que “o servidor público desviado de suas funções não tem direito a reenquadramento funcional, somente lhe sendo devidas, enquanto perdurar o desvio funcional, as diferenças apuradas com base nas funções efetivamente desenvolvidas”; que a “Contadoria Judicial [...] efetuou os cálculos em estrita observância ao título exeqüendo”; que “[n]ão subsistem as objeções da UFV neste feito, pois o título exeqüendo reconheceu ao embargado as diferenças entre os vencimentos do cargo de Servente de Obra em relação ao cargo de Auxiliar de Marcenaria.”

B

As provas contidas nos autos, vistas de forma conjunta, e analisadas de forma criteriosa e crítica pelo Juízo, são suficientes para fundamentar a conclusão respectiva. Por sua vez, a apelante deixou de apresentar a esta Corte elementos probatórios idôneos, inequívocos e convincentes em quantidade e em qualidade suficientes à conclusão pela procedência do pedido.

IV

A conclusão do Juízo está em consonância com a jurisprudência. 
“A execução [...] fundada em título judicial deve obedecer ao que foi estabelecido na decisão transitada em julgado.” (TRF1, AC 2001.33.00.007391-8/BA, Rel. Desembargador Federal LEOMAR BARROS AMORIM DE SOUSA, OITAVA TURMA, e-DJF1 p. 744 de 09/10/2009.) “A res judicata é imutável e indiscutível. Assim, atingida a questão dos autos pelo instituto da coisa julgada, não pode ser alterada.” (TRF1, AC 2006.01.99.019949-0/MG, Rel. Desembargadora Federal MARIA DO CARMO CARDOSO, OITAVA TURMA, e-DJF1 p. 258 de 04/10/2010.) Em suma, “a execução judicial deve ser fiel ao título executivo, em respeito à coisa julgada, não se constituindo os Embargos à Execução de Título Judicial via processual adequada à rediscussão da matéria.” (TRF1, AC 0010707-42.2003.4.01.3400/DF, Rel. Juiz Federal FRANCISCO RENATO CODEVILA PINHEIRO FILHO (CONV.), SÉTIMA TURMA, e-DJF1 p. 196 de 21/05/2010.)

A questão relativa à Lei 8.460 não foi discutida no processo de conhecimento, e, assim, não pode ser suscitada originalmente nos embargos à execução para impugnar a higidez do título judicial transitado em julgado.

De qualquer forma, são improcedentes as alegações da embargante no sentido de que a Lei 8.460 teria alterado os padrões remuneratórios e que em virtude dessa alteração inexistiria diferença entre os vencimentos dos cargos de Servente de Obra e de Auxiliar de Marcenaria. Na espécie, a embargante nem sequer indicou qual dispositivo dessa lei suportaria essa alegação.

Em consonância com a fundamentação acima, impõe-se a confirmação da sentença recorrida.
V
À vista do exposto, voto pelo não provimento da apelação.

Juiz Federal LEÃO APARECIDO ALVES

Relator Convocado
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